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Periodo de apuracao: 01/07/2010 a 31/12/2012
RECEITAS FINANCEIRAS. SEGURADORAS.

A declaracao de inconstitucionalidade, do §1° do art. 3° da Lei n°® 9.718, de
1998, firmou o entendimento de que ndo ¢ qualquer receita que pode ser
considerada faturamento para fins de incidéncia dessas contribui¢des sociais,
mas aquelas vinculadas a atividade mercantil tipica da empresa.

As receitas financeiras integram a base de célculo da Cofins, quando
decorrentes de seus investimentos compulsorios por disposi¢ao legal, ou seja,
quando originados das “reserva técnicas, fundos especiais e provisdes”,
“além das reservas e fundos determinados em leis especiais”, constituidos, na
diccado do Decreto-Lei n® 73, de 1966, “para garantia de todas as suas
obrigacdes”, porque integram o conjunto dos negdcios ou operacdes
desenvolvidas por essas empresas no desempenho de suas atividades
econdmicas peculiares.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/2010 a 31/12/2012
RECEITAS FINANCEIRAS. SEGURADORAS.

A declaragdo de inconstitucionalidade, do §1° do art. 3° da Lei n® 9.718, de
1998, firmou o entendimento de que ndo ¢ qualquer receita que pode ser
considerada faturamento para fins de incidéncia dessas contribuicdes sociais,
mas aquelas vinculadas a atividade mercantil tipica da empresa.

As receitas financeiras integram a base de célculo da Cofins, quando
decorrentes de seus investimentos compulsérios por disposi¢ao legal, ou seja,
quando originados das “reserva técnicas, fundos especiais e provisdes”,
“além das reservas e fundos determinados em leis especiais”, constituidos, na
diccdo do Decreto-Lei n® 73, de 1966, “para garantia de todas as suas
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  16682.721525/2015-85  9303-006.234 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 24/01/2018 PIS. COFINS. MULTA AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS      FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030062342018CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/07/2010 a 31/12/2012
 RECEITAS FINANCEIRAS. SEGURADORAS.
 A declaração de inconstitucionalidade, do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, firmou o entendimento de que não é qualquer receita que pode ser considerada faturamento para fins de incidência dessas contribuições sociais, mas aquelas vinculadas à atividade mercantil típica da empresa.
 As receitas financeiras integram a base de cálculo da Cofins, quando decorrentes de seus investimentos compulsórios por disposição legal, ou seja, quando originados das �reserva técnicas, fundos especiais e provisões�, �além das reservas e fundos determinados em leis especiais�, constituídos, na dicção do Decreto-Lei nº 73, de 1966, �para garantia de todas as suas obrigações�, porque integram o conjunto dos negócios ou operações desenvolvidas por essas empresas no desempenho de suas atividades econômicas peculiares.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/07/2010 a 31/12/2012
 RECEITAS FINANCEIRAS. SEGURADORAS.
 A declaração de inconstitucionalidade, do §1º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, firmou o entendimento de que não é qualquer receita que pode ser considerada faturamento para fins de incidência dessas contribuições sociais, mas aquelas vinculadas à atividade mercantil típica da empresa.
 As receitas financeiras integram a base de cálculo da Cofins, quando decorrentes de seus investimentos compulsórios por disposição legal, ou seja, quando originados das �reserva técnicas, fundos especiais e provisões�, �além das reservas e fundos determinados em leis especiais�, constituídos, na dicção do Decreto-Lei nº 73, de 1966, �para garantia de todas as suas obrigações�, porque integram o conjunto dos negócios ou operações desenvolvidas por essas empresas no desempenho de suas atividades econômicas peculiares.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento. Declarou-se impedida de participar do julgamento a conselheira Tatiana Midori Migiyama.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
  (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Márcio Canuto Natal, Jorge Olmiro Lock Freire, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Érika Costa Camargos Autran.
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto tempestivamente pela contribuinte contra o Acórdão nº 3201-002.429, de 24/01/2017, proferido pela 1ª Turma da 2ª Câmara da Terceira Seção do CARF, que fora assim ementado:

 ASSUNTO:CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/07/2010 a 31/12/2012
BASE DE CÁLCULO. SEGURADORA. RECEITAS FINANCEIRAS.
A declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98 não alcança as receitas operacionais das instituições financeiras/seguradoras. As receitas oriundas da atividade operacional (receitas financeiras) compõem o faturamento das instituições financeiras nos termos do art. 2º e do caput do art. 3º da Lei 9.718/98 e há incidência da contribuição COFINS sobre este tipo de receita, pois estas receitas são decorrentes do exercício de suas atividades empresariais.
Assunto: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/2010 a 31/12/2012
BASE DE CÁLCULO. SEGURADORA. RECEITAS FINANCEIRAS.
A declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98 não alcança as receitas operacionais das instituições financeiras/seguradoras. As receitas oriundas da atividade operacional (receitas financeiras) compõem o faturamento das instituições financeiras nos termos do art. 2º e do caput do art. 3º da Lei 9.718/98 e há incidência da contribuição PIS sobre este tipo de receita, pois estas receitas são decorrentes do exercício de suas atividades empresariais. Recurso a que se nega provimento.

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso especial contra o entendimento adotado pelo acórdão recorrido de que as receitas financeiras provenientes dos bens garantidores de provisões técnicas estão inseridas na base de cálculo do PIS e da Cofins. Alega divergência de interpretação quanto ao que decidido no Acórdão nº 3401-002.708.
O exame de admissibilidade do recurso encontra-se às fls. 2608/2610.
Intimada, a Procuradoria apresentou contrarrazões ao recurso (fls. 2612/2627).
É o Relatório.
 Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator
Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso especial deve ser conhecido.
Com efeito, é de fácil percepção, os acórdãos recorrido e paradigmas adotaram entendimentos contrários sobre o mesmo tema: a incidência da contribuição sobre as receitas financeiras, das sociedades seguradoras, provenientes dos bens garantidores de provisões técnicas, conforme se constata da simples análise dos seguintes parágrafos do Acórdão paradigma de nº 3401-002.708:
No mesmo óbice esbarra a pretensão de se tributar as receitas percebidas pelos investimentos obrigatórios na formação das reservas técnicas, fundos e provisões, em especial, as rendas de imóveis (Receitas de Imóveis de Renda � 37111)
É certo que tais receitas são inerentes à atividade securitária, até mesmo por imposição normativa (Resolução CMN nº 3.308/2005, arts. 1º a 3)º, que determina os limites, condições e segmentos onde as disponibilidades devem ser aplicadas (renda fixa, renda variável e imóveis), contudo, não é possível afirmar que o investimento em imóveis para renda, em renda fixa ou variável, ou mesmo as receitas dele originadas, qualificam-se como oriundas do exercício das atividades empresariais típicas, como fixado no RE 400.4798/RJ. (grifamos)

No mérito, entendemos absolutamente correta a tese encartada no acórdão recorrido. 
A solução do litígio passa pela determinação do conceito de faturamento, que o Supremo Tribunal Federal - STF, como se sabe, tem entendido, atualmente, como o que decorre da realização das atividades que compõem o objeto social do contribuinte, ou seja, a sua receita operacional.
Note-se que, quando o STF considerou incompatível com o então Texto Constitucional a ampliação da base de cálculo do PIS/Cofins (§ 1º do art. 3º da Lei n.º 9.718, de 1998), pacificou o entendimento de que o faturamento de fato correspondia apenas à receita bruta das vendas de mercadorias e da prestação de serviços (Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio Mello, RE 346.084, DJ de 1/09/2006). Contudo, alguns votos dos ministros que participaram do julgamento indicaram � e não como obiter dictum � o verdadeiro sentido que a esta expressão deve ser conferido.
Segundo o Min. Cezar Peluso, que foi acompanhado pelo Min. Sepúlveda Pertence:
Faturamento nesse sentido, isto é, entendido como resultado econômico das operações empresariais típicas, constitui a base de cálculo da contribuição, enquanto representação quantitativa do fato econômico tributado. Noutras palavras, o fato gerador constitucional da COFINS são as operações econômicas que se exteriorizam no faturamento (sua base de cálculo), porque não poderia nunca corresponder ao ato de emitir faturas, coisa que, como alternativa semântica possível, seria de todo absurda, pois bastaria à empresa não emitir faturas para se furtar à tributação. (g.n.).
E, concluindo, asseverou:
Por todo o exposto, julgo inconstitucional o § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, por ampliar o conceito de receita bruta para �toda e qualquer receita�, cujo sentido afronta a noção de faturamento pressuposta no art. 195, I, da Constituição da República, e, ainda, o art. 195, § 4º, se considerado para efeito de nova fonte de custeio da seguridade social. Quanto ao caput do art. 3º, julgo-o constitucional, para lhe da r interpretação conforme à Constituição, nos termos do julgamento proferido no RE nº 150.755/PE, que tomou a locução receita bruta como sinônimo de faturamento, ou seja, no significado de �receita bruta de venda de mercadoria e de prestação de serviços�, adotado pela legislação anterior, e que, a meu juízo, se traduz na soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais. (g.n.).
Ainda mais preciso, o Min. Ayres Britto, a partir da redação original do art. 195 da Constituição Federal (anterior à promulgação da Emenda Constitucional � EC n.º 20, de 1998), claramente identificou o conceito de faturamento com equivalente à receita operacional:
A Constituição de 88, pelo seu art.195, I, redação originária, usou do substantivo �faturamento�, sem a conjunção disjuntiva �ou� receita�. Em que sentido separou as coisas? No sentido de que faturamento é receita operacional, e não receita total da empresa. Receita operacional consiste naquilo que já estava definido pelo Decreto-lei 2397, de 1987, art.22, § 1º, �a�, assim redigido � parece que o Ministro Velloso acabou de fazer também essa remissão à lei:
Art.22 [...]
§ 1º [...] a) a receita bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços, de qualquer natureza, das empresas públicas ou privadas definidas como pessoa jurídica ou a elas equiparadas pela legislação do Imposto de Renda;�
Por isso, estou insistindo na sinonímia �faturamento� e �receita operacional�, exclusivamente, correspondente àqueles ingressos que decorrem da razão social da empresa, da sua finalidade institucional, do seu ramo de negócio, enfim. Logo, receita operacional é receita bruta de tais vendas ou negócios, mas não incorpora outras modalidades de ingresso financeiro: royalties, aluguéis, rendimentos de aplicações financeiras, indenizações etc. (g.n.).

E isso porque o inciso I do art. 195 da Constitucional, na redação anterior à EC n.º 20, de receita não falava, mas apenas de faturamento e lucro, como que a abraçar todas as dimensões de riqueza geradas pela pessoa jurídica a partir da realização de seu objeto social � a receita operacional.
Pois bem. 
No caso das seguradoras, as receitas provenientes da aplicação dos bens garantidores de provisões técnicas integram, a nosso juízo, a receita operacional da seguradora. As razões do nosso convencimento estão bem delineadas, em poucas linhas, no voto condutor do Acórdão nº 9303-003.863, de 18/05/2016, proferido por esta mesma Turma de CSRF, relatado pelo il. Conselheiro Valcir Gassen, que assim discorreu sobre a matéria:

Em que pese o disposto no art. 73 do Decreto-Lei n° 73, de 21 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, que as Sociedades Seguradoras não poderão explorar qualquer outro ramo de comércio ou indústria, e que é típico e da essência das instituições financeiras a �coleta, intermediação ou aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros� (art. 17 da Lei 4.595/1964), resta claro que as receitas financeiras advindas de rendimentos financeiros dos bens garantidores de provisões técnicas devem ser computadas nas bases de cálculo do PIS e da COFINS das sociedades seguradoras, pois essas receitas são oriundas do exercício das atividades empresariais das seguradoras.
Senão vejamos, no mesmo diploma legal, Decreto-Lei n° 73, nos arts. 28, 29 e 84, dispõe-se sobre a obrigatoriedade do investimento de capital para a formação das reservas técnicas, fundos especiais e provisões, desta forma:
Art 28. A partir da vigência dêste Decreto-Lei, a aplicação das reservas técnicas das Sociedades Seguradoras será feita conforme as diretrizes do Conselho Monetário Nacional.
Art 29. Os investimentos compulsórios das Sociedades Seguradoras obedecerão a critérios que garantam remuneração adequada, segurança e liquidez.
Art 84. Para garantia de tôdas as suas obrigações, as Sociedades Seguradoras constituirão reservas técnicas, fundos especiais e provisões, de conformidade com os critérios fixados pelo CNSP, além das reservas e fundos determinados em leis especiais.

A aplicação dos recursos das reservas, das provisões e dos fundos das sociedades seguradoras são disciplinados pela Resolução CMN n° 3.308, de 31 de agosto de 2005, em específico os artigos 1° e 2° do Regulamento posto pela referida Resolução, desta forma:

Art. 1º Os recursos das reservas, das provisões e dos fundos das sociedades seguradoras, das sociedades de capitalização e das entidades abertas de previdência complementar, constituídos de acordo com os critérios fixados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), devem ser aplicados conforme as diretrizes deste regulamento, tendo presentes as condições de segurança, rentabilidade, solvência e liquidez.
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste regulamento, consideram-se recursos aqueles referidos no caput.
Art. 2º Observadas as limitações e as demais condições estabelecidas neste regulamento, os recursos devem ser alocados nos seguintes segmentos:
I � de renda fixa;
II � de renda variável;
III � de imóveis.

Entende-se assim que as receitas financeiras decorrentes de investimentos compulsórios relativamente às reservas técnicas, fundos especiais e provisões, além das reservas e fundos determinados em leis especiais, constituídos para garantia de todas as obrigações das empresas de seguro, não são receitas estranhas ao faturamento dessas empresas no desenvolvimento de suas atividades empresariais, pelo contrário, essas receitas legalmente integram as atividades típicas das sociedades seguradoras. (grifos do original)
Recentemente, também assim se posicionou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Confira-se:

AGRAVO LEGAL. HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CPC. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PIS/COFINS. SEGURADORAS. RECEITAS FINANCEIRAS LIVRES. INCIDÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O art. 557, caput e § 1º-A do CPC autoriza que o relator negue seguimento ou dê provimento ao recurso quando a decisão recorrida estiver em confronto com a jurisprudência dominante no respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior. Possibilidade de aplicação do dispositivo à hipótese vertente. 2. Em relação à aplicação da Lei nº 9.718/98 às empresas de seguros privados, como é o caso das impetrantes, observo que o C. STF manteve incólume o caput do art. 3º, nos termos do RE 357.950. 3. Quanto aos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98 pelo Pleno do STF (RE 357.950-9/RS), em relação à base de cálculo das contribuições PIS e COFINS no que pertine às instituições financeiras e equiparadas, o tema foi objeto do Parecer PGFN/CAT/Nº 2773/2007, datado de 28 de março de 2007. 4. As seguradoras não são beneficiadas pela declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, pelo Supremo Tribunal Federal, por se sujeitarem a regramento próprio (arts. 2º e 3º, caput e parágrafos 5º e 6º, da Lei 9.718/98). 5. No caso de empresas de seguros privados, cumpre ressaltar, que a própria Lei nº 9.718/98, em seu art. 3º, § 6º, II, prevê quais são as deduções e exclusões possíveis na determinação da base de cálculo do PIS e da Cofins, a saber: o valor referente às indenizações correspondentes aos sinistros ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de cosseguro e resseguro, salvados e outros ressarcimentos. 6. A incidência das contribuições ao PIS e à Cofins sobre as receitas financeiras oriundas de aplicações ou de reservas técnica é medida que se impõe, pois tais valores resultam da atividade empresarial típica da seguradora, resultantes de parte dos prêmios captados de seus clientes e investidos no mercado financeiro, integrando, desta feita, o seu faturamento. 7. Tal entendimento restou consignado na Solução de Consulta nº 91, publicada pela Superintendência da Receita Federal em São Paulo, segundo a qual as receitas de seguradoras geradas com a aplicação de valores reservados ao pagamento de sinistros são tributadas pelo PIS e pela Cofins. 8. Não há elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 9. Agravo legal improvido. (TRF da 3ª Região, rel. Desembargadora Consuelo Yoshida, AMS 00087126520154036100, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/04/2016) 

Ante o exposto, com essas considerações, conheço do recurso especial e, no mérito, nego-lhe provimento.
É como voto.
Charles Mayer de Castro Souza





















 
 




obrigacdes”, porque integram o conjunto dos negdcios ou operacdes
desenvolvidas por essas empresas no desempenho de suas atividades
econdmicas peculiares.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram
provimento. Declarou-se impedida de participar do julgamento a conselheira Tatiana Midori

Migiyama.
(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa
Possas, Charles Mayer de Castro Souza, Andrada Mércio Canuto Natal, Jorge Olmiro Lock
Freire, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello e Erika Costa

Camargos Autran.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto tempestivamente pela
contribuinte contra o Acordao n° 3201-002.429, de 24/01/2017, proferido pela 1* Turma da 2*
Camara da Terceira Se¢do do CARF, que fora assim ementado:

ASSUNTO:CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/07/2010 a 31/12/2012

BASE ~DE  CALCULO. SEGURADORA.  RECEITAS
FINANCEIRAS.

A declaracao de inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da Lei
9.718/98 ndo alcanga as receitas operacionais das institui¢des
financeiras/seguradoras. As receitas oriundas da atividade
operacional (receitas financeiras) compoem o faturamento das
instituicoes financeiras nos termos do art. 2° e do caput do art. 3°
da Lei 9.718/98 e ha incidéncia da contribuicdo COFINS sobre
este tipo de receita, pois estas receitas sdo decorrentes do
exercicio de suas atividades empresariais.



Processo n® 16682.721525/2015-85 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-006.234 Fl. 2.631

Assunto: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/07/2010 a 31/12/2012

BASE ~DE  CALCULO. SEGURADORA.  RECEITAS
FINANCEIRAS.

A declaragdo de inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da Lei
9.718/98 ndo alcanga as receitas operacionais das institui¢oes
financeiras/seguradoras. As receitas oriundas da atividade
operacional (receitas financeiras) compéem o faturamento das
institui¢oes financeiras nos termos do art. 2° e do caput do art. 3°
da Lei 9.718/98 e ha incidéncia da contribuicdo PIS sobre este
tipo de receita, pois estas receitas sdo decorrentes do exercicio
de suas atividades empresariais. Recurso a que se nega
provimento.

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso especial contra o entendimento
adotado pelo acorddo recorrido de que as receitas financeiras provenientes dos bens
garantidores de provisdes técnicas estdo inseridas na base de calculo do PIS e da Cofins. Alega
divergéncia de interpretagdo quanto ao que decidido no Acdrdao n° 3401-002.708.

O exame de admissibilidade do recurso encontra-se as fls. 2608/2610.

Intimada, a Procuradoria apresentou contrarrazdes ao recurso (fls.
2612/2627).

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza, Relator

Presentes os demais requisitos de admissibilidade, entendemos que o recurso
especial deve ser conhecido.

Com efeito, ¢ de facil percepcdo, os acordaos recorrido e paradigmas
adotaram entendimentos contrarios sobre 0 mesmo tema: a incidéncia da contribui¢ao sobre as
receitas financeiras, das sociedades seguradoras, provenientes dos bens garantidores de
provisdes técnicas, conforme se constata da simples andlise dos seguintes paragrafos do
Acordao paradigma de n° 3401-002.708:

No mesmo Obice esbarra a pretensdo de se tributar as receitas
percebidas pelos investimentos obrigatorios na formag¢do das
reservas técnicas, fundos e provisoes, em especial, as rendas de
imoveis (Receitas de Imoveis de Renda — 37111)

E certo que tais receitas sdo inerentes d atividade securitdria,
até mesmo por imposi¢do normativa (Resolu¢do CMN n°
3.308/2005, arts. 1° a 3)°, que determina os limites, condi¢coes e
segmentos onde as disponibilidades devem ser aplicadas (renda
fixa, renda variavel e imoveis), contudo, ndo é possivel afirmar
que o investimento em imoveis para renda, em renda fixa ou
varidvel, ou mesmo as receitas dele originadas, qualificam-se



como oriundas do exercicio das atividades empresariais tipicas,
como fixado no RE 400.4798/RJ. (grifamos)

No mérito, entendemos absolutamente correta a tese encartada no acérdao
recorrido.

A solugdo do litigio passa pela determinagao do conceito de faturamento, que
o Supremo Tribunal Federal - STF, como se sabe, tem entendido, atualmente, como o que
decorre da realizagdo das atividades que compdem o objeto social do contribuinte, ou seja, a
sua receita operacional.

Note-se que, quando o STF considerou incompativel com o entdo Texto
Constitucional a ampliacdo da base de célculo do PIS/Cofins (§ 1° do art. 3° da Lei n.° 9.718,
de 1998), pacificou o entendimento de que o faturamento de fato correspondia apenas a receita
bruta das vendas de mercadorias e da prestacdo de servigcos (Rel. p/ Acordao Min. Marco
Aurélio Mello, RE 346.084, DJ de 1/09/2006). Contudo, alguns votos dos ministros que
participaram do julgamento indicaram — e ndo como obiter dictum — o verdadeiro sentido que a
esta expressao deve ser conferido.

Segundo o Min. Cezar Peluso, que foi acompanhado pelo Min. Sepulveda
Pertence:

Faturamento nesse sentido, isto ¢, entendido como resultado
economico das operacoes empresariais tipicas, constitui a base
de cdlculo da contribuicdo, enquanto representacio
quantitativa do fato econémico tributado. Noutras palavras, o
fato gerador constitucional da COFINS sdo as operagoes
economicas que se exteriorizam no faturamento (sua base de
calculo), porque ndo poderia nunca corresponder ao ato de
emitir faturas, coisa que, como alternativa semdntica possivel,
seria de todo absurda, pois bastaria a empresa ndo emitir
faturas para se furtar a tributagdo. (g.n.).

E, concluindo, asseverou:

Por todo o exposto, julgo inconstitucional o § 1°do art. 3°da Lei
n®9.718/98, por ampliar o conceito de receita bruta para “toda
e qualquer receita”, cujo sentido afronta a no¢do de faturamento
pressuposta no art. 195, I, da Constituicdo da Republica, e,
ainda, o art. 195, § 4°, se considerado para efeito de nova fonte
de custeio da seguridade social. Quanto ao caput do art. 3°,
julgo-o constitucional, para lhe da r interpreta¢do conforme a
Constitui¢do, nos termos do julgamento proferido no RE n°
150.755/PE, que tomou a locugdo receita bruta como sinénimo
de faturamento, ou seja, no significado de “receita bruta de
venda de mercadoria e de prestagdo de servicos”, adotado pela
legislacdo anterior, e que, a meu juizo, se traduz na soma das
receitas oriundas do exercicio das atividades empresariais.

(g.n.).

Ainda mais preciso, o0 Min. Ayres Britto, a partir da redagdo original do art.
195 da Constituicdo Federal (anterior a promulgagao da Emenda Constitucional — EC n.° 20, de
1998), claramente identificou o conceito de faturamento com equivalente a receita operacional:

A Constituicdo de 88, pelo seu art.195, I, redagdo originaria,
usou do substantivo “faturamento”, sem a conjun¢do disjuntiva
“ou” receita”. Em que sentido separou as coisas? No sentido de
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que faturamento é receita operacional, e ndo receita total da
empresa. Receita operacional consiste naquilo que ja estava
definido pelo Decreto-lei 2397, de 1987, art.22, § 1°, “a”, assim
redigido — parece que o Ministro Velloso acabou de fazer
também essa remissdo a lei:

Art22[..]

$ 1°[..] a) a receita bruta das vendas de mercadorias e de
mercadorias e servigos, de qualquer natureza, das empresas
publicas ou privadas definidas como pessoa juridica ou a elas
equiparadas pela legislagdo do Imposto de Renda;”

Por isso, estou insistindo na sinonimia “faturamento” e
“receita operacional”, exclusivamente, correspondente aqueles
ingressos que decorrem da razdo social da empresa, da sua
finalidade institucional, do seu ramo de negocio, enfim. Logo,
receita operacional ¢ receita bruta de tais vendas ou negocios,
mas ndo incorpora outras modalidades de ingresso financeiro:
royalties, aluguéis, rendimentos de aplicagoes financeiras,
indenizagoes etc. (g.n.).

E isso porque o inciso I do art. 195 da Constitucional, na redagao anterior a
EC n.° 20, de receita ndo falava, mas apenas de faturamento e lucro, como que a abracar todas
as dimensoes de riqueza geradas pela pessoa juridica a partir da realizagdo de seu objeto social
— a receita operacional.

Pois bem.

No caso das seguradoras, as receitas provenientes da aplicacdo dos bens
garantidores de provisdes técnicas integram, a nosso juizo, a receita operacional da seguradora.
As razdes do nosso convencimento estdo bem delineadas, em poucas linhas, no voto condutor
do Acérdao n°® 9303-003.863, de 18/05/2016, proferido por esta mesma Turma de CSREF,
relatado pelo il. Conselheiro Valcir Gassen, que assim discorreu sobre a matéria:

Em que pese o disposto no art. 73 do Decreto-Lei n° 73, de 21 de
novembro de 1966, que dispoe sobre o Sistema Nacional de
Seguros Privados, que as Sociedades Seguradoras ndo poderdo
explorar qualquer outro ramo de comércio ou industria, e que é
tipico e da esséncia das instituigoes financeiras a “coleta,
intermediag¢do ou aplicagdo de recursos financeiros proprios ou
de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, e a custodia de
valor de propriedade de terceiros” (art. 17 da Lei 4.595/1964),
resta claro que as receitas financeiras advindas de rendimentos
financeiros dos bens garantidores de provisées técnicas devem
ser computadas nas bases de cdlculo do PIS e da COFINS das
sociedades seguradoras, pois essas receitas sdo oriundas do
exercicio das atividades empresariais das seguradoras.

Sendo vejamos, no mesmo diploma legal, Decreto-Lei n° 73, nos
arts. 28, 29 e 84, dispoe-se sobre a obrigatoriedade do
investimento de capital para a formagdo das reservas técnicas,
fundos especiais e provisoes, desta forma:



Art 28. A partir da vigéncia déste Decreto-Lei, a aplicacdo das
reservas _técnicas das Sociedades Seguradoras serd feita
conforme as diretrizes do Conselho Monetario Nacional.

Art 29, Os investimentos compulsorios das Sociedades
Seguradoras obedecerdo a critérios que garantam remunera¢do
adequada, seguranca e liquidez.

Art 84. Para garantia de tédas as suas obrigacoes, as
Sociedades Seguradoras constituirdo reservas técnicas, fundos
especiais e provisoes, de conformidade com os critérios fixados
pelo CNSP, além das reservas e fundos determinados em leis
especiais.

A aplicagdo dos recursos das reservas, das provisoes e dos
fundos das sociedades seguradoras sdo disciplinados pela
Resolugdo CMN n° 3.308, de 31 de agosto de 2005, em
especifico os artigos 1° e 2° do Regulamento posto pela referida
Resolugao, desta forma:

Art. 1° Os recursos das reservas, das provisoes e dos fundos das
sociedades seguradoras, das sociedades de capitalizag¢do e das
entidades abertas de previdéncia complementar, constituidos de
acordo com os critérios fixados pelo Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP), devem ser aplicados conforme as
diretrizes deste regulamento, tendo presentes as condi¢oes de
seguranca, rentabilidade, solvéncia e liquidez.

Paragrafo unico. Para efeito do disposto neste regulamento,
consideram-se recursos aqueles referidos no caput.

Art. 2° Observadas as limitacoes e as demais condicoes
estabelecidas neste regulamento, os recursos devem ser alocados
nos seguintes segmentos.

I —de renda fixa;

1l — de renda variavel;

11 — de imoveis.

Entende-se assim que as receitas financeiras decorrentes de
investimentos compulsorios relativamente as reservas técnicas,
fundos especiais e provisoes, além das reservas e fundos
determinados em leis especiais, constituidos para garantia de
todas as obrigagoes das empresas de seguro, ndo sdo receitas
estranhas ao faturamento dessas empresas no desenvolvimento
de suas atividades empresariais, pelo contrario, essas receitas
legalmente integram as atividades tipicas das sociedades
seguradoras. (grifos do original)

Recentemente, também assim se posicionou o Tribunal Regional Federal da
3 Regiao. Confira-se:
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AGRAVO LEGAL. HIPOTESE DE APLICACAO DO ART. 557,
DO CPC. MANDADO DE SEGURANCA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. PIS/COFINS. SEGURADORAS. RECEITAS
FINANCEIRAS LIVRES. INCIDENCIA. DECISAO MANTIDA.
AGRAVO IMPROVIDO. 1. O art. 557, caput e § 1°-4A do CPC
autoriza que o relator negue seguimento ou dé provimento ao
recurso quando a decisdo recorrida estiver em confronto com a
Jurisprudéncia dominante no respectivo Tribunal ou de Tribunal
Superior. Possibilidade de aplicagcdo do dispositivo a hipotese
vertente. 2. Em relacdo a aplicacdo da Lei n° 9.718/98 as
empresas de seguros privados, como ¢ o caso das impetrantes,
observo que o C. STF manteve incolume o caput do art. 3°, nos
termos do RE 357.950. 3. Quanto aos efeitos da declaragdo de
inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da Lei n® 9.718/98 pelo
Pleno do STF (RE 357.950-9/RS), em relacdo a base de cdlculo
das contribuicoes PIS e COFINSno que pertine as
instituicoes financeiras e equiparadas, o tema foi objeto do
Parecer PGFN/CAT/N® 2773/2007, datado de 28 de marco de
2007. 4. As seguradoras ndo sdo beneficiadas pela declaragdo
de inconstitucionalidade do paragrafo 1° do art. 3° da Lei
9.718/98, pelo Supremo Tribunal Federal, por se sujeitarem a
regramento proprio (arts. 2° e 3°, caput e pardgrafos 5° e 6°, da
Lei 9.718/98). 5. No caso de empresas de seguros privados,
cumpre ressaltar, que a propria Lei n® 9.718/98, em seu art. 3°, §
6°, I, prevé quais sdo as dedugdes e exclusoes possiveis na
determinac¢do da base de cadlculo do PIS e da Cofins, a saber: o
valor referente as indenizagdes correspondentes aos sinistros
ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importdancias
recebidas a titulo de cosseguro e resseguro, salvados e outros
ressarcimentos. 6. A incidéncia das contribuicoes ao PIS e
a Cofins sobre as receitas financeiras oriundas de aplica¢oes
ou de reservas técnica é medida que se impde, pois tais valores
resultam da atividade empresarial tipica da seguradora,
resultantes de parte dos prémios captados de seus clientes e
investidos no mercado financeiro, integrando, desta feita, o seu
faturamento. 7. Tal entendimento restou consignado na Solugdo
de Consulta n° 91, publicada pela Superintendéncia
da Receita Federal em Sdo Paulo, segundo a qual as receitas de
seguradoras geradas com a aplicag¢do de valores reservados ao
pagamento de sinistros sdo tributadas pelo PIS e pela Cofins. 8.
Ndo ha elementos novos capazes de alterar o entendimento
externado na decisdo monocrdtica. 9. Agravo legal improvido.
(TRF da 3* Regido, rel. Desembargadora Consuelo Yoshida,
AMS 00087126520154036100, e-DJF3 Judicial 1
DATA:01/04/2016)

Ante o exposto, com essas consideragdes, conheco do recurso especial e, no
mérito, nego-lhe provimento.

E como voto.



Charles Mayer de Castro Souza



